
Emenda nº   1, ao Projeto de lei Complementar nº 71, de 2007

(SL  nº  535, DE 2007)

Dê-se ao artigo 1o, do Projeto de Lei Complementar  em epígrafe, a seguinte a redação:

“Artigo 1º - Ficam criados, na Polícia Militar do Es​tado  de São Paulo:

I – no Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF):

a) 03 (três) postos de Coronel Feminino PM;

b) 11 (onze) postos  de Tenente-coronel Feminino PM;

c) 21 (vinte e um) postos de Major Feminino PM;

d) 35 (trinta e cinco) postos de Capitão Feminino PM;

e) 36 (trinta e seis) postos de 1o Tenente Feminino PM;

f) 58 (cinqüenta e oito) postos de 2º Tenente Feminino PM

II – no Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF):

a) 47 (quarenta e sete) graduações de Subtenente Feminino PM;

b) 99 (noventa e nove) graduações de 1o Sargento Feminino PM;

c) 145 (cento e quarenta e cinco) graduações de 2o Sargento Feminino PM;

d) 319 (trezentos e dezenove) graduações de 3o Sargento Feminino PM;

e) 609 (seiscentos e nove) graduações de Cabo Feminino PM.

Parágrafo único – Para o preenchimento dos postos e graduações de que trata este artigo serão observados os requisitos da respectiva legislação de promoções de Oficiais e de Praças.”

JUSTIFICATIVA

Observando-se, ainda que descuidadamente, o efetivo fixado para a Polícia Militar do Estado de São Paulo, constata-se a existência de certa desproporcionalidade entre os efetivos de policiais masculinos e femininos.

De fato, do total de 99.075 vagas de policiais militares legalmente fixadas para o efetivo da Polícia Militar, apenas 8.719 vagas estão destinadas a serem preenchidas por pessoal do sexo feminino, representando, assim, menos de 10% (dez por cento).

Alia-se a esta constatação o fato de que a distribuição de vagas entre os postos e graduações do Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF) e do Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF) também está desprovida de proporcionalidade em relação ao Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e ao Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM).

Na atualidade verifica-se que, conquanto ocupem idênticos cargos, exerçam idênticas funções, estejam submetidas ao mesmo regime jurídico e às mesmas condições de periculosidade e insalubridade de seus colegas do sexo masculino, as integrantes dos quadros femininos estão alijadas de progredirem na carreira, haja vista a impossibilidade de promoções em ambos os quadros, uma vez que a maior parte das vagas, nos mais elevados postos e graduações, estão ocupadas por jovens que não se inativarão nos próximos 10 (dez) anos o que, inevitavelmente, gera desmotivação.

Apenas para exemplificar, os concursos internos entre Soldados PM e PF para a graduação de Cabo são realizados sob as mesmas condições, submetidos aos mesmos requisitos e na mesma data, no entanto a classificação final dos aprovados faz separação entre homens e mulheres, de modo que a 1a colocada entre as integrantes do QPPF, conquanto tenha demonstrado excelente desempenho no concurso interno realizado, não será promovida no próximo dia 15 de dezembro, data oficial para promoção de Praças. No entanto, seu colega do QOPM classificado em 100o lugar, estará dentro no número das possíveis 130 (cento e trinta) promoções à graduação de Cabo que estão previstas para se efetivarem na referida data. 

Este é um fato realmente curioso e que merece reparo. Nesse sentido a presente emenda tem por escopo buscar uma proporção, na ordem de aproximadamente 10% (dez por cento), na distribuição de vagas para o QOPF, bem como para o QPPF, com vistas a possibilitar que o acesso na hierarquia policial-militar, dentro de cada quadro, QOPF e QPPF, possa realmente ocorrer de forma seletiva, gradual e sucessiva, assegurando aos servidores militares de ambos os sexos um fluxo de carreira regular e equilibrado.

Sala das Sessões, em 9-10-2007

a) Olímpio Gomes


